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COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA

PROJETO DE LEI No 207/2010
RELATÓRIO: 
De autoria do Executivo Municipal, o Projeto em tela, prorroga por mais 60 (sessenta) meses, contados da publicação desta lei, o prazo previsto no artigo 3o da Lei no 9.995, de 18 de julho de 2006, para que a ANGELUS INDÚSTRIA DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA conclua as obras ali previstas, e dá outras providências.
O autor, em sua justificativa, alega que até o momento a empresa já construiu 44,57% do total previsto na Lei no 9.995/2006, conforme demonstram os habite-se anexos ao processo, porém em razão da crise internacional iniciada em 2008, que ocasionou forte retração econômica nos mercados em que atua (principalmente internacional) não conseguiu atingir o crescimento esperado, por isso teve que rever os prazos para implementação da estratégia de internacionalização e de crescimento no mercado interno para os próximos cinco anos.
PARECER TÉCNICO: 
A Lei Municipal no 9.995, de 14 de julho de 2006, que autorizou o IDEL a doar à empresa Angelus Indústria de Produtos Odontológicos Ltda, área de terras com 13.060,94 m², constituída dos Lotes nos 12, 13, 14, 15, 16, 17 e 18, da Quadra 02, do Parque Tecnológico Regional de Londrina Francisco Sciarra, subdivisão do lote no 44 A/45 da Gleba Lindóia, da sede do Município, mediante prévia avaliação, foi aprovada observadas as condições estabelecidas nas leis nºs 5.669/1993 e 9.284/2003.
Dentre as quatro condições exigidas pela Lei 9.284/2003, no art. 4o, para se obter a prorrogação de prazo para cumprimento dos encargos previstos na lei de doação, concessão ou permissão, o entendimento da Assessoria Jurídica da Casa é de que apenas não foi cumprido o inciso I, que estabelece que o prazo para início e conclusão das obras não tenha se expirado.

Neste sentido, a Comissão de Justiça apresentou o substitutivo no 1 ao projeto, propondo a seguinte redação ao art.1o:
“Art. 1o Fica concedido à empresa Angelus Indústria de Produtos Odontológicos Ltda. o prazo de mais de 60(sessenta meses), contados da publicação desta lei, para que esta conclua as obras de que trata o art. 3o da lei no 9.995, de 14 de julho de 2006.”
É oportuno destacar que, para a comprovação do cumprimento dos dispositivos da Lei no 5.669/93, que trata da política de desenvolvimento industrial do município, observamos que a empresa apresenta-se até o momento da seguinte maneira:
I - o número de empregos previstos era de 23, no entanto foram criados 30 novos empregos no período, conforme demonstra o relatório do Caged anexo; e
II - 22% do quadro de funcionários é composto por pessoas com mais de 40 anos de idade, conforme exposto no requerimento da empresa;
Vale ressaltar que a empresa tem se destacado perante a FINEP - Financiadora de Estudos e Projetos ─ órgão de apoio à inovação do governo federal ─ e o Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT pela estratégia de sustentabilidade de seu negócio, que é a inovação tecnológica, tendo conquistado diversos prêmios nesta área, conforme descrito na justificativa do projeto e no requerimento da empresa, anexo ao processo.
A empresa de base tecnológica desenvolve vários produtos de alta tecnologia para odontologia, atendendo todo o mercado nacional e exportando cerca de 40% da sua produção para 65 países.
A mais recente inovação da lista da Angelus é o Biosafe, primeira embalagem antimicrobiana do mercado mundial para produtos de odontologia. Depois de dois anos de intensas pesquisas, a empresa passou, neste início de 2010, a usar, em alguns de seus produtos, esta inédita embalagem, impregnada de ions de prata ─ substância que impede a proliferação de micro-organismos ─ reduzindo amplamente os riscos de contaminação em consultórios odontológicos.

Ademais, cabe destacar a manifestação da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial (CODEL), solicitada pela Comissão de Justiça no seu parecer prévio, que se encontra anexa ao processo, no seguinte teor:

“O pedido da empresa foi submetido à análise e aprovação da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial, tendo se manifestado totalmente favorável, conforme ata da reunião de 22 de junho de 2010. Portanto o Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL, como gestor da política de Desenvolvimento Industrial do Município, que vem acompanhando a implantação da empresa, é totalmente favorável a aprovação do prazo para conclusão das obras previstas na Lei no 9.995/2006, uma vez que a empresa cumpriu com as exigências da Lei no 9.284/2003, que trata da prorrogação de prazos.”

Salientamos que foram anexados também ao projeto os seguintes laudos de avaliação feitos pela Comissão Permanente de Avaliação de Bens:

a) no 34/2006, referente aos lotes 13, 14, 15, 16, 17 e 18, da Quadra 2; no valor de 521.400,00 (quinhentos e vinte e um mil e quatrocentos reais), e
b) no 90/2005, referente ao Lote no 12, da Quadra 2, no valor de 135.500,00 (cento e trinta e cinco mil e quinhentos reais).
Diante de todo o exposto, esta Assessoria considera viável o projeto, mas na forma do substitutivo no 1, proposto pela Comissão de Justiça, Legislação e Redação, entendendo que a proposta merece o apoio dos vereadores, haja vista se tratar de empresa bem estruturada, com atuação em Londrina desde 1994, e que proporciona empregos e gera renda e impostos ao Município.
Porém, lembramos, que compete à Comissão de Economia, Indústria, Comércio e Agricultura, em seu Voto, decidir quanto à acolhida deste projeto nos moldes propostos.
EDIFÍCIO DA CÂMARA, aos 5 de outubro de 2010.
Assessoria Técnico-Legislativa/Tata

COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA
VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 207/2010
Esta Comissão, após a análise do projeto e do parecer técnico apresentado, emite voto favorável à presente propositura, mas indica sua aprovação na forma do substitutivo no 1.
SALA DAS SESSÕES, aos 5 de outubro de 2010.
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